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Igreja prepara lobby na Constituinte 
Aborto, capital-trabalho e questões sociais—as lutas da CNBB 

Dom Luciano: Igreja atua nas consciências e não no saguão do Congresso 

PARLAMENTARISMO Btoc 

Sonho do PMDB, desde 
83, pode ser aprovado 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 
Repórter Especial 

Sugerido em 83 pelo pre
sidente do PMDB, deputa
do Ulysses Guimarães 
(SP), ao ex-ministro Leitão 
de Abreu, através do sena
dor Amaral Peixoto (RJ), 
então presidente do PDS, o 
regime par lamentar is ta 
está sendo, neste inicio da 
Constituinte, defendido por 
parlamentares de todos os 
partidos e sua aprovação 
parece inevitável. 

Nas reuniões secretas da 
cúpula do PMDB três hipó
teses estão sendo discuti
das para o caso de a atual 
crise persistir: eleições 
presidenciais antecipadas 
para 88; parlamentarismo 
imediato e de fato com o 
PMDB controlando o Go
verno como um todo, o que 
está começando a ocorrer; 
e parlamentarismo de di
reito. 

APOIO 

Em fevereiro, quando se 
instalar a Constituinte, a 
F r e n t e I n t e r p a r t i d á r i a 
Parlamentarista, presidi
da pelo senador Nelson 
Carneiro (PMDB-RJ), de
sencadeará uma campa
nha em defesa da mudança 
do regime. Nelson, candi
dato à Presidência do Sena
do, está convencido de que 
o parlamentarismo será 
aprovado pelas manifesta
ções de apoio que tem rece
bido dos constituintes. 

Na campanha, a Frente 
espera contar com a parti
cipação de políticos de 
grande ressonância. O mi
nistro da Justiça, Paulo 
Brossard, é o mais famoso 
discípulo de Raul Pila e 
tem reafirmado, informal
mente, que, fosse consti
tuinte, votaria em favor do 
parlamentarismo. O minis
tro Jorge Bornhausen, da 
Educação, é autor "de 
emenda, em tramitação, 
propondo a mudança do re
gime e jamais negou sua 
convicção. Ele se preocu
pa, apenas, com a preser
vação total do mandato do 
Presidente da República. 

O senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ), que será o pre
sidente da Grande Comis
são Constitucional, é um 
expressivo defensor do par
lamentarismo, aprovado 
pela Comissão de Notáveis, 
nomeada por Tancredo Ne
ves, para elaborar o ante-
projeto da nova Constitui
ção. O líder do PMDB e do 
Governo na Câmara, depu
tado Pimenta da Veiga 
(MG), é a favor da mudan
ça, frisando que apresenta
rá emenda neste sentido. 

Três homens de grande 
influência junto ao presi
dente Ulysses Guimarães, 
que detém o maior poder 
político, são entusiastas do 
regime de Gabinete: o go
vernador Pedro Simon, do 
Rio Grande do Sul; o minis
tro da Previdência Social, 
Raphael de Almeida Maga
lhães, e o senador Affonso 
Camargo. Nas conversas 
com o p r e s i d e n t e do 
PMDB, eles têm insistido 
na tese. 

A Frente, através do seu 
secretário-geral, deputado 
Victor Faccioni, espera 

' que as manifestações em 
favor da alteração do regi-

Ulysses: desde 83 

me cresçam na medida em 
que o tema seja debatido 
na Constituinte. Em publi
cação a ser distribuída, es
tarão declarações de líde
res nacionais em favor do 
sistema, como as seguin
tes: 

"O parlamentarismo é a 
mais aprimorada forma de 
governo num regime demo
crático. Ele tem realmente 
virtudes e atributos que o 
presidencialismo não pos
sui. O presidencialismo é 
rígido, é duro, é inflexível. 
J á o regime parlamentar 
tem a flexibilidade para 
atender, num momento, as 
crises e a todas as exigên
cias da opinião pública". 
Tancredo Neves, em 8 de 
novembro de 83. 

"Entre a instabilidade do 
sistema parlamentar e a ir
responsabilidade do siste
ma presidencial é mil ve
zes preferível o sistema 
parlamentar". Rui Barbo
sa, discurso em 1910. 

"Enquanto as institui
ções políticas ao longo do 
Império tiveram uma linha 
evolutiva no sentido da de
mocratização, as institui
ções politicas representati
vas do Brasil republicano 
marcam uma linha exata-
mente em sentido contrá
rio, no sentido da autocra
cia e da irresponsabilida
de". Paulo Brossard, em 25 
de outubro de 83. 

INCÓGNITA 

Os p a r l a m e n t a r i s t a s 
acreditam que se o presi
dente José Sarney a apoias
se, a mudança de regime 
seria aprovada com 90 por 
cento dos votos da Consti
tuinte. Contudo, o presiden
te Sarney é uma incógnita. 
Em diversas oportunida
des, ele disse a Faccioni 
que era parlamentarista, 
mas em julho último, quan
do este deputado lhe suge
riu que encaminhasse ao 
Congresso uma mensagem 
neste sentido, não deu res
posta e mudou o assunto. 

Nos últimos meses o pre
sidente Sarney tem falado, 
com frequência, na neces
sidade de "dividir as res
ponsabilidades", expres
são que repetiu, na última 
quarta-feira, para os go
vernadores. A alguns tem 
observado que "está cansa
do" e que "o Brasil é muito 
grande para ser governado 
sozinho". Não há, porém, 
quem revele ter ouvido de
le, após sua posse na Presi
dência, uma palavra em fa
vor do parlamentarismo. 

Em 83, quando se discu
tiu a chamada emenda Fi
gueiredo, a executiva do 
PMDB decidiu propor ao 

Governo o regime parla
mentarista, o presidente 
Ulysses Guimarães procu
rou o senador Amaral Pei
xoto, que transmitiu a pro
posta ao ministro Leitão de 
Abreu, que não o aceitou. 
Ele alegou que Figueiredo 
já retirara a sua emenda. 

Leitão de Abreu teve ou
tra oportunidade para acei
tar o parlamentarismo. Os 
senadores Jorge Bornhau
sen (na época, PDS) e Af-
f o n s o C a m a r g o 
procuraram-no, em con
junto, para convencê-lo de 
que a saída para a crise se
ria modificar o regime. 
Não tiveram êxito. 

CAUTELAS 

O presidente do PMDB, 
Ulysses Guimarães, pode 
favorecer o parlamentaris
mo. Tudo indica, porém, 
q u e , m e s m o t e n d o 
sugerido-o em 83, não fica
rá a favor. Na prática, ele 
está assumindo, cada vez 
m a i s , a p o s i ç ã o de 
primeiro-ministro, inclusi
ve recebendo ministros e 
orientando-os sobre proble-
m a s a d m i n i s t r a t i v o s , 
recomendando-lhes provi
dências etc. Contudo, as 
suas simpatias pelo presi
dencialismo são inegáveis. 

No PFL, os dois princi
pais líderes — ministros 
Aureliano Chaves (Minas e 
Energia) e Marco Maciel 
(Gabinete Civil) — têm 
quase a mesma posição. 
Maciel aceita, no máximo, 
"um presidencialismo mi
tigado" e Aureliano, mes
mo ressaltando que seu pai 
era parlamentarista, des
taca, sempre, o receio com 
a instabilidade. A exemplo 
de Ulysses, Aureliano e 
Maciel são apontados como 
candidatos a Presidente da 
República. 

O ministro Bornhausen 
acha que o parlamentaris
mo virá, mas existem difi
culdades para sua implan
tação. Não é conveniente 
adotá-lo no meio de um 
mandato presidencial; o 
sistema puro, com a disso
lução da Câmara, dificil
mente será aprovado; o 
presidente da República 
não poderá deixar de ser 
eleito diretamente porque 
essa é uma exigência da so
ciedade. 

As divergências come
çam entre os parlamenta
ristas. Com a experiência 
de 61 bem viva, o ministro 
Paulo Brossard não con
corda com as distorções e 
desvios do sistema clássi
co. Acha que sem a dissolu
ção da Câmara, sem o sis
tema especial de pesos e 
contrapesos, o regime não 
existirá e apresentará defi
ciências. 

Bornhausen e Brossard 
não compreendem dois ar
gumentos muito usados pa
ra o parlamentarismo: o de 
que é incompatível com a 
Federação e só poderá ser 
implantado quando os par
tidos estiverem fortes, es
tabilizados. O primeiro sur
giu de uma frase de Rui 
Barbosa, contestada poste
riormente por ele mesmo, 
e, no segundo, ocorre o con
trário: o parlamentarismo 
cr ia , neces sa r i amen te , 
partidos fortes. 

JOÃO CARLOS HENRIQUE 
Da Editoria Nacional 

"Os constituintes têm 
obrigação de admitir as 
pressões democráticas". O 
alerta é do secretário-geral 
da Conferência Nacional 
dos Bispos do Bras i l 
(CNBB), Dom Luciano 
Mendes de Almeida, em en
t rev i s ta exc lus iva ao 
CORREIO BRAZILIEN
SE. E, para pressionar de
mocraticamente os consti
tuintes, a Igreja acionará o 
seu lobby no Congresso Na
cional, através de uma co
missão que informará o 
episcopado e manterá con-
tato com os constituintes, 
de modo a "assegurar os 
critérios e valores éticos 
necessários para o bom or
denamento constitucional 
do Pais". 

Dom Luciano explicou 
que "o lobby da Igreja não 
se faz no saguão do Con
gresso, mas na formação 
da consciência" e fez ques
tão de esclarecer que a 
CNBB "insiste na sobera
nia da Constituinte, isto é, 
que não pode ser subordi
nada a nenhum outro po
der, nem sujeita o regimen
tos pré-fabricados". Segun
do ele, a tónica da CNBB é 
a de assegurar a participa
ção constante dos segmen
tos da sociedade", gerando 
um amplo processo que en
volva a nação para que a 
Constituição não seja algo 
feito sem o povo". 

A Comissão de Assuntos 
Constitucionais da CNBB 
será presidida pelo bispo 
de Bauru (SP), Dom Cândi
do Padin. A indicação defi
nitiva dos nomes dessa co
missão será feita por oca
sião da próxima reunião da 
presidência da CNBB, en
tre os dias 24 e 26 de feve
reiro. Deverá ser compos
ta, entre outros, pelo juris
ta Fábio Konder Compara-
to, pelo sociólogo jesuita 
Fernando Bastos de Ávila e 
parlamentares cristãos de 
diversos partidos, entre os 
quais o deputado eleito 
Plínio Arruda Sampaio 
(PT/SP). 

A Igreja defenderá junto 
aos constituintes princípios 
e propostas como a "defesa 
intransigente da vida hu

mana, desde sua concep
ção, com a exclusão clara e 
definitiva do aborto provo
cado; a primazia do traba
lho sobre o capital; a priori
dade da dimensão social 
sobre os benefícios econó
micos; a inadiável reforma 
agrária, realizada por 
meios pacíficos, mas efica
zes e o salário justo". 

O direito à "educação 
plena" também será defen
dido pela Igreja. De acordo 
com Dom Luciano, este di
reito deverá "superar o 
monopólio estatal e a co
mercialização do ensino. 
"A Igreja quer que seja 
respeitada "a liberdade de 
escolha de pais e alunos pa
ra que a educação seja da-
d a c o n f o r m e s e u s 
princípios éticos, religiosos 
e culturais". 

Este ensino "deve ser 
acessível às populações de 
baixa renda", ou seja, 
"gratuito também para as 
escolas particulares, as 
chamadas comunitárias". 
Na prática, o que a Igreja 
gostaria é de que o Governo 
bancasse as escolas católi
cas, pagando os seus pro
fessores. 

O acompanhamento per
manente das atividades da 
Constituinte, por parte da 
Igreja Católica, poderá 
contar inclusive com o 
auxilio da informática, 
através da instalação de 
um banco de dados capaz 
de fornecer subsídios tanto 
ao clero como aos consti
tuintes. 

Em fevereiro, o mês da 
instalação da Assembleia 
Nacional Constituinte, po
derá começar a funcionar 
uma nova pastoral da Igre-
j a — a P a s t o r a l 
Constituinte—, reforçando 
os trabalhos da comissão 
episcopal para acompa
nhamento da Constituinte 
Dom Luciano não quis con
firmar a possibilidade da 
criação dessa pastorai. 

"O mais importante", 
disse ele, "é que se propicie 
a participação em todos os 
níveis da sociedade, espe
cialmente nas áreas da 
Igreja, uma vez que. não só 
a Constituição, mas o seu 
constante aperfeiçoamen
to, deverá ser assegurado 
para urna sociedade solidá

ria e em aperfeiçoamento 
democrático". 

ELEIÇÃO 
Enquanto acompanha os 

trabalhos da Constituinte, 
a CNBB se prepara para 
suas eleições internas. De 
23 de abril de 1" de maio se
rá realizada, em Itaici, São 
Paulo, a sua assembleia 
eletiva, que vai escolher o 
sucessor de Dom Ivo Lors-
chelter na presidência da 
CNBB. 

Apesar de oficialmente 
não existirem chapas nem 
candidatos, três bispos es
tão sendo apontados como 
prováveis sucessores de 
Dom Ivo. São Dom Luciano 
Mendes de Almeida, atual 
secretário-geral, que daria 
continuidade aos trabalhos 
do progressista Dom Ivo: 
Dom Benedito de Ulhoa 
V i e i r a , a t u a l v i c é -
presldente, "um moderado 
progressista" e o arcebispo 
de Belo Horizonte, Dom Se-
rafin Fernandez, um con
servador com remotas 
chances de se eleger. 

Segundo diversos bispos 
c o n s u l t a d o s p e l o 
CORREIO tudo indica que 
Dom Luciano seja eleito 
presidente. O mais cotado 
para a vice-presidência é 
Dom Paulo Ponte, arcebis
po de São Luis do Mara
nhão e. para a Secretaria-
Geral, já pode se conside
rar eleito Dom Celso Quei
roz, o progressista bispo 
auxiliar de São Paulo. Dom 
Luciano Mendes de Almei
da, considerado "bom de 
voto", não fala sobre este 
assunto, lembrando que 
"graças a Deus, há muitos 
e bons candidatos capazes 
de assumir a direção da 
CNBB". 

Além da direção, com
posta por três bispos com 
quatro anos de mandato, 
serão eleitos oito membros 
para a Comissão Episcopal 
Pastoral, que tem a respon
sabilidade direta sobre a 
organização de ação pasto
ral da Igreja no Brasil. Se
rão também escolhidos cin
co membros para a Comis
são Episcopal de Doutrina, 
a representante do episco
pado Junto ao Ceiam (Con
selho Episcopal Latino-
Americano) e os delegados 
do Brasil ao Sínodo que se 
realizará em Roma, no 
mês de outubro. 

Bancada mineira apoia 
reeleição de Ulysses 

i 

WILKIE RODRIGUES 
Correspondente 

Belo Horizonte — Depois 
de uma reunião que termi
nou no começo da madru
gada de ontem, o governa
dor eleito de Minas, New
ton Cardoso, os senadores e 
a bancada mineira do 
PMDB na Câmara Federal 
decidiram apoiar a candi
datura do deputado Ulys
ses Guimarães para as pre
sidências da Assembleia 
Nacional Constituinte e pa
ra a reeleição à Câmara 
dos Deputados. A indicação 
de um nome da bancada 
mineira para o lugar do 
líder Pimenta da Veiga, na 
liderança do PMDB e do 
Governo na Câmara, não 
foi definida, com os senado
res e deputados preferindo 
continuar nas avaliações 
até conseguir um nome de 
consenso para o cargo. 

Ao final do encontro dos 
"senadores e deputados fe
derais com o governador 
eleito Newton Cardoso, foi 
distribuída uma nota ofi
cial à imprensa, na qual a 
bancada federal e os sena
dores constituintes mani
festaram "apoio integral à 
iniciativa do presidente 
Sarney de promover um 
amplo entendimento entre 
Governo, empresários e 
trabalhadores como única 
forma de estabilizar a eco
nomia e controlar a infla
ção, garantindo ao mesmo 
tempo o crescimento eco
nómico e os ganhos reais de 
salários, proporclonadados 
pelo Governo do PMDB aos 
trabalhadores". 

A nota registra, também, 
"o decidido apoio às ações 
do governador Newton Car
doso na defesa de uma re
forma tributária de emer
gência, que marca o Início 
da restauração do regime 
federativo com a conse
quente descentralização de 
recursos e competências. 
Apoia também as coloca
ções do Governador eleito a 
uma maior participação de 
Minas nas decisões politi
cas e económicas nacio
nais". 

Em seu último parágra
fo, a nota assinala, em rela-

ção à bancada de deputa
dos federais e senadores, 
reunida pela primeira vez 
depois das eleições de 15 de 
novembro, "a sua disposi
ção clara e firme de cum
prir os compromissos do 
partido em relação à conso
lidação do regime demo
crático, atuando na Assem
bleia Nacional Constituinte 
no sentido de dotar o Pais 
de uma constituição mo
derna, socialmente avan
çada e que seja um instru
mento de promoção da li
berdade e do bem-estar pa
ra todos". 

DISSIDENTES 
A presença dos dissiden

tes na reunião da noite de 
anteontem, no gabinete do 
governador eleito no pri
meiro andar do BDMG, 
serviu para mostrar a exis
tência de um esforço con
junto do PMDB mineiro no 
sentido de marchar de en
contro a uma conciliação. 
Estavam presentes, além 
de Pimenta da Veiga, o de
putado eleito Hélio Costa, 
que, durante a campanha 
foi um dos principais oposi
tores de Newton Cardoso, 
tecendo críticas contunden
tes a nivel pessoal. Costa, 
embora não tivesse sido 
convidado pela assessoria 

de Newton Cardoso para a 
reunião, foi o primeiro par
lamentar a chegar ao 
BDMG. 

A reunião serviu para 
que os participantes fizes
sem uma ampla análise do 
comportamento do partido 
a nivel nacional. Falou-se, 
ainda, do encontro do go
vernador eleito de Minas 
com o deputado Ulysses 
Guimarães, quando ficou 
admitida a hipótese da es
colha de um nome da bari-
cada mineira, na Câmara 
Federal, para a liderança 
do partido e do Governo na
quela Casa. 

Participaram da reunião 
os senadores Alfredo Cam
pos e Ronan Tito e da ban
cada de 35 deputados, so
mente Carlos Mosconi, 
Carlos Cotta, Marcos Li
ma, Célio de Castro e Luiz 
Leal estavam ausentes. 

Antes da reunião com os 
senadores e a bancada fe
deral, o governador eleito 
manteve um encontro, 
também às portas fecha
das, com a bancada esta
dual, na Assembleia Legis
lativa, quando ficou acerta* 
do que até o final da próxi1 

ma semana, ele indicará 
seu líder na Assembleia e 
terá o seu nome para a pre
sidência da Casa. 

Para Lyra, é ilegal 
'P5 O deputado Fernan
do Lyra (PMDB-PE), 
candidato de contesta
ção à presidência da Câ
mara, afirmou ontem 
que cada dia fica mais 
flagrante a inconstitu
cionalidade da reeleição 
de Ulysses Guimarães, 
apesar do esforço de al
guns dos seus amigos 
em defenderem "o que é 
um grande absurdo". 
A inconstitucionalidade 

da reeleição de presi
dente da Câmara está 
estabelecida no artigo 
30, parágrafo único, in
ciso F da Constituição 
vigente. 

SURPRESA 
Fernando Lyra disse 

que está surpreso com a 
desenvoltura com que 

setores do PMDB vêm 
sustentando que a ree
leição tornou-se permi
tida a partir de uma mo
dificação que o regime 
militar promoveu no re
gimento interno da Câ
m a r a pensando em 
abrir caminho para a 
permanência do então 
deputado Nelson Mar-
chezan na presidência 
daquela Casa. 

È lame"tável — disse 
Lyra — que um artifício 
criado pela ditadura-se
ja agora invcado por 
alguns políticos que fa
zem praça de liberais. O 
regimento interno é 
uma peça ainda mais 
autoritária do que a 
Constituição vigente — 
disse o deputado 
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